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AIN D E P E N D E N C IA
Q uem  há de d izer que o Brasil não é um país independente?

É indiscutível o  fato histórico da Independência há exatos 
173 anos, quando no m ês de setem bro de 1822 o País deixou 

de ser colônia portuguesa, depois de 322 anos de colonização.
Temos, portanto, m ais tem po de dependência que de 

independência. Talvez por isso ainda restem  dúvidas, em pleno 
século 20, a respeito da soberania e  da autonom ia brasileiras. 

Para aprofundar o  assunto e abrir o debate, o  Correio Popular  
convida três articulistas que dissecam  a independência 

brasileira na econom ia, na literatura e na tecnologia.
José Ellis R ipper Filho alerta para o  perigo de o Brasil ficar 

condenado ao  eterno subdesenvolvim ento e, portanto, à 
dependência, se não passar a encarar o  desenvolvim ento 

tecnológico com o um a questão de estratégia e de 
segurança nacional. Carlos Eduardo O. Berriel lembra 

a necessidade da originalidade tem ática literária 
para que o  País adquira sua identidade. No Rom antism o 
e no M odernism o o índio foi o cam inho escolhido para 

determ inar fronteiras e  caracterizar o  País.
O econom ista W ilson C ano critica a condução do 

N eoliberalism o, iniciada por Fernando Collor e aprofundada 
por Fernando H enrique Cardoso. Ele anuncia que o  País não 

consegue governar seus destinos econôm icos.
Os últim os m om entos de dom  Pedro na Corte são relatados 

pelo editor R oberto do Valle, que recupera as notícias 
divulgadas pela im prensa da época c os buxixos que 

circulavam  entre a população local.
O C aderno C ALM ANAQ UE com eça hoje seu 
debate mensal sobre os m ais diversos temas, que

podem  ser sugeridos pelos leitores. _
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T E C N O L O G I A

Ciência e Tecnologia, para quê?
JO SÉ ELLIS RIPPER FILHO  

Especial para o Correio

Se o Brasil 
pretende se 

desenvolver; temos 
que investir 
em ciência e 

tecnologia, e levar 
conhecimentos à 

produção *

ricanos destinados à c iência  e à  tecno log ia  são destinados à 
p esq u isa  b ás ica , o  res to  se d es tin a  ao  desen v o lv im en to  de 
p rodutos e à pesqu isa  ap licada  e são p rio rita riam ente  canali- 

M uito  se tem  falado  do  fato  de o  Brasil investir p ouco  em  zados, sob  a fo rm a de contratos, para suas em presas, assegu- 
c iência  e  tecno log ia  em  com paração  com  os países desenvol- rando  assim  sua com petitiv idade e a  m anutenção  no país de 
v idos; pouco  se tem  fa lado  de p o r que  devem os in v estir  e, em pregos de a lto  nível que constituem  a principal riqueza  de 
p rincipalm ente , de  com o  devem os investir em  c iênc ia  e  tec- um a nação.
nologia. Pesquisa básica  é um  dos p ilares em  que o  ed ifíc io  de tec-

P ara  bem  ou  pa ra  m al, e s ta m o s  nu m  p ro cesso  in cx o rá - no log ia  da  p rodução  de apoia; en tre tan to , este  p ilar é  pouco  
vel d e  a b e rtu ra  de  n o ssa  ec o n o m ia . N u m a  e c o n o m ia  a b e rta , útil se não  constru irm os o  ed ifício . Pouco ad ian ta  rec lam ar da 
g a n h a  q u em  tem  v an tag en s  c o m p ara tiv as . O  p ro b le m a  é  q u e  falta  de investim ento  em  pesquisa  da parte  dos em presários, 
o s  novos p ro ce sso s  de  p ro d u çã o  e o  p ro g re sso  de  te le co m u - nos países onde  investim ento  oco rre  ex iste  um a po lítica  de 
n ic a ç õ e s  e tra n sp o rte s  e s tã o  to rn a n d o  v a n ta g e n s  n a tu ra is  estím u los c subsíd ios, em  particu lar, em  setores considerados 
c a d a  vez  m e n o s  im p o rta n te s  e as  v a n ta g e n s  c r ia d a s  c a d a  estra tég icos.
vez m ais  d o m in a n te s . A ssim , p o r  ex em p lo , re c u rso s  n a tu - M u ito  se  fez  d u ran te  o  p e río d o  d e  m erc ad o  fech ad o , em  
ra is  v ê m  p e rd e n d o , rap id a m e n te , su a  im p o rtâ n c ia  n o  m u n - te rm o s d e  d e sen v o lv im e n to  tec n o ló g ic o  em  v á rio s  se to res, 
do . M a té ria s -p rim a s  rep re sen tam  c ad a  vez  m en o s  p e rc e n ta -  c o m o  p o r  e x e m p lo  e m  te le co m u n ica ç õ e s ; a b a n d o n a r  isso  e

g e m  d o  v a lo r  d o s  p ro d u to s  não  a m p lia r  é  n ão  só  nos c o n d e n a r  a o  e te rn o  su b d esen v o l-  
/  f in a is . E m b o ra  o  B rasil se ja  v im en to  e a  u m a  s itu a ç ão  de d ep en d ên c ia .
w  r»-----_•? re la tiv a m e n te  r ico  em  m u i-  Independência  s ign ifica  poderm os te r a possib ilidade  de

to s  p ro d u to s  n a tu ra is ,  e le s  e sco lher nossos p róprios cam inhos, para isto  não 
rep re sen ta m  u m a p arte  re la -  basta  hoje s im plesm en te  ev itar se rm os o- 
tiv am en te  p e q u en a  d a  riq u e - cupados m ilita rm en te  po r um a potência  
z a  n a c io n a l e  n ã o  a p re s e n -  estrangeira , 
tam  p o ten c ia l de  c re s c im e n ­
to  s ig n ifica tiv o . N ão  é à  toa  
q u e  o s  tig re s  a s iá tic o s  se  d e ­
se n v o lv e ram , a p e sa r  d e  s e ­
rem  p o b res  e m  rec u rso s  n a ­
tu ra is . N o sso  c lim a  n o s  c o n ­

fere  v an tag em  em  m u ito s  p ro d u to s  d o  se to r  a g ro p e c u á rio .
E m b o ra  p a rte  d e s ta  v an tag em  se ja  a n u lad a  p e lo  p ro te c i­
o n ism o  d o s  p a íse s  d e se n v o lv id o s , p o d e m o s  a m ­
p lia r  n o ssa  a tu ação  n o  setor, 
d e sd e  q u e  h a ja  u m a  ver- M  
d a d e ir a  r e v o lu ç ã o  te c -  
n o ló g ic a , q u e  n o s  p e r ­
m ita  u t il iz a r  m a is  e f ic i ­
e n te m e n te  e s ta  v a n ta g e m .
O  b a ix o  c u s to  d o s  recu rso s  h u ­
m a n o s  n o  B ra s il é  u m a  v a n ta ­
g em  c o m p e titiv a  nos p o u co s  se ­
to re s  on d e  o  c u s to  d a  m ão -d e -o ­
b ra  a in d a  é u m a p arte  s ig n if ic a tiv a  
d o  cu s to . F. uma vantagem, ü ro tta  
d a ;  p o r  u m  la d o . e x is te m  p a ís e s  
co m  m ão -d e -o b ra  a in d a  m ais  b a ra ta  
e m en o s  o n e ra d a  p o r im p o sto s  e , p o r •; 
o u tro , o  d e sen v o lv im e n to  b a se a d o  em  
m ã o -d e -o b ra  b a ra ta  é  a u to l im i ta n te ,  
po is  im p ed e  o  a u m e n to  d o  n ível e c o n ô ­
m ic o  d a  p o p u la ç ã o , q u e  d e v e r ia  s e r  o  
o b je tiv o  d o  p ró p rio  d esen v o lv im e n to . A 
d is tâ n c ia  d o s  m erc ad o s  im p o r ta n te s  tem  
s id o  u m a d e sv an ta g em  n a tu ra l a té  p a ra  o  
tu rism o  e . p o r o u tro  lado , tem  c o n tr ib u íd o

p a r a  n o s

Independência 
significa 

podermos ter 
a possibilidade 

de escolher 
nossos 

próprios 
caminhos

p o rtá n c ia  d e s te  fator.
R esta a  tecnologia; é o  único  in- 

sum o que tem  cresc id o  na com po- jtégjjyj 
s ição  d o  custo  de bens e serv iços, 
a lém  de ser, p raticam ente , o  ún i­
co  em  que países têm  possib ili­
dade de agir. c riando  vantagens 
c o m p e titiv a s . N a v e rd a d e , a 
tecno log ia  está  m udando  rad i­
c a lm e n te  a p ró p ria  n a tu re z a  : 
destes bens e serv iços e  da p ró ­
pria sociedade. Tecnologia, e  a 
fo rm ação  de recu rsos para ge- 
rá - la  e u t i l iz á - la ,  tem  s id o  a 
principal estra tég ia  dos países 
que se desenvolveram  neste sé­
cu lo  sua ausênc ia  tem  rap id a ­
m e n te  e m p o b r e c id o  g ra n d e  
parte dos países que não  u tili­
zaram  e s ta  e s tra té g ia . O b v ia ­
m ente, tecno log ia  só  é fa to r de 
c o m p e tiç ã o  q u a n d o  ch eg a  ao  
p rocesso  produtivo. A ssim , se 
o  Brasil p retende se desenvo l­
ver, tem os não  só  que investir 
em  c iência  e  tecnologia, com o 
tam bém  fazer com  que os co ­
nhecim entos gerados cheguem  
à p ro d u çã o . N ão  é p o r ac aso  
que  m enos d e  um  q u a rto  dos 
recursos governam enta is am e-

H I S T O R I A

Momentos decisivos
R OBERTO  DO VALLE

Kio de Janeiro
Agosto de 1822 —  O jornal Revérbero Constitucional Flumi­

nense publica forte manifesto contra as Cortes portuguesas, concla­
mando os brasileiros a lutar pela autonomia do País. Redigido por 
Gonçalves Ledo e com o aval do Príncipe dom Pedro, diz: “Já sois 
um povo soberano, já entrastes na grande sociedade das nações in­
dependentes, a que tínheis todo o direiro”. E enfatiza: “É acabado o 
tempo de enganar os homens”. O clima é de tensão, expectativa e en­
tusiasmo no afã do rompimento com a metrópole.

A péssima situação econômica concorre para exarcebar os âni­
mos. Ao voltar para Portugal, no ano passado, dom Joào VI devastou 
as finanças do Reino do Brasil, levando praticamente todo o ouro e 
valores. O manifesto do Revérbero apela ao Príncipe Regente: “Não 
desprezes a glória de ser o fundador de um novo Império”.

Cinco dias depois da conclamação ao Príncipe Regente, para que 
rompesse com Portugal, é dado a público hoje o “Manifesto do Príncipe 
Regente aos governos e nações amigas”. O texto, provavelmente redi­
gido por José Bonifácio de Andrada e Silva, exorta os países e apoiar o 
Brasil. “Foi aniquilada a nossa categoria de Reino" pelas decisões de 
Portugal. “Nenhum governo justo, nenhuma nação civilizada deixará de 
compreender que, privado o Brasil de um poder executivo, só restava ser 
riscado para sempre do número das nações e povos livres”.

“Cáspite!” Exclamações como essa, de admiração c espanto, se 
ouviram nos meios influentes, por parte de brasileiros e portugueses 
afeiçoados ao Brasil. As forças do setor produtivo querem autono­
mia e livre-comércio, cerceados pelas Cortes portuguesas. A burgue­
sia mercantilista de Lisboa tem feito de dom Joào VI um subordi­
nado e quer transformar o Brasil em mero entreposto. Mas os brasi­
leiros não abrem mão da reafirmação do poder de dom Pedro, que 
Portugal anulou. Agora não tem retorno, o movimento tomou conta 
do País e ganha ressonância internacional.

A subordinação das províncias brasileiras diretamente a Lisboa e a 
anulação da autoridade do Príncipe, desde o ano passado, já provocaram 
a reação nacional pela independência. Ainda mais que foram transferi­
dos para a Metrópole os órgãos da administração pública, da Fazenda, 
do Comércio e da Casa da Suplicação (órgão da Justiça). O Brasil ficou 
reduzido a nada, administrativamente. E o decreto de Lisboa exigindo 
o regresso de dom Pedro desencadeou o sentimento nacional pela liber­
tação. Em Lisboa, os 50 deputados brasileiros não conseguiram deter o 
ímpeto colonialista das Cortes. Mas agora a idéia da separação é dada 
como definitiva. Obteve bela acolhida o manifesto de dom Pedro às na­
ções amigas, principalmente por parte da Inglaterra, que tem grandes in­
teresses na abertura do comércio com o Brasil.

Desde o fim do ano passado, decretos vindos de Lisboa (duram 
mais de um mês para chegar) foram rechaçados pelo Príncipe. Têm 
sido infrutíferas as ordens portuguesas para que dom Pedro elegesse 
uma Junta Provisória de portugueses, passasse o governo à Junta e 
retornasse a Portugal. O movimento para que dom Pedro permane­
cesse foi fundamental, a 9 de janeiro último.

Agora se sabe que os líderes do movimento primeiro buscaram 
sondar dom Pedro a respeito de como receberia a idéia de conclamá- 
lo a ficar. Para isso, encarregaram Guarda-Roupa (camareiro) do 
Príncipe, chamado Francisco Maria Gordilho Veloso de Barbuda. O 
Guarda-Roupa disse que ele hesitou de início, mas demonstrou estar 
dcsjrostoso com as Cortes c a tutela em que o queriam manter os de­
putados lisboetas. Barbuda comunicou que a intenção do Príncipe 
era permanecer. **se assim fosse requerido". Daí foi feito o abaixo- 
assinado da população com o pedido. "Como é para o  bem de todos 
e felicidade geral da nação, diga ao povo que fico’*. A multidão, lem­
brou: “Agora, só tenho a recomendar-vos união e tranqüilidade**.

De li para c i  as coisas evoluíram. O general Jorge de Avilez se pôs 
em armas contra dom Redro, com a Divisão Auxiliadora portuguesa. 
Mas o Príncipe acionou contingente de dez mil voluntários c convenceu 
os portugueses a ir embora. E a 13 de maio dom Pedro foi aclamado pela 
Maçonana como “Protetor e Defensor Perpétuo do Brasil". O Príncipe 
respondeu que aceitava, "mas apenas a segunda parte, pois o Brasil a si 
próprio te protegia". Esses fatos propiciaram a convocação, por dom P:- 
dro. da Assembléia Geral Constituinte independente de Portugal, a 3 de 
junho. Nada mais podia deter a vontade nacional.

Sâo Paulo
Agosto de 1822 — O príncipe dom Pedro de Alcântara chegou a 

esta província dia 25 (aliás, o príncipe tinha 24 anos e um grande nome: 
fcdro de Alcântara Francisco Antônio João Carlos Xav ier de Paula Mi­
guel Rafael Joaquim José Gonzaga Pascoal Cipnano Serafim de Bra­
gança e Bourbon). Pôs fim às brigas entre setores influentes. Dom Pedro 
é talentoso, embora muito instruído. É franco, generoso, liberal c ativo. 
Tem toda a confiança dos brasileiros. Só cinco das 2 1 prov íncias não es­
tão com o Príncipe. Mensageiros percorrem todo o País. acionados pela 
Maçonana. Maçons como Gonçalves Ledo. Clemente IVreira. o cônego 
Januário Barbosa pregam abertamente a independência, não apenas a 
autonomia comercial. É voz corrente que a convocação da Constituinte 
é ato decisivo de separação.

Ninguém duvida dos sentimentos liberais de dom Pedro. Sua al­
teza declarou, na reunião dos Procuradores Gerais das províncias, 
em junho, o seu afeto ao Brasil: “Sou filho do Brasil e pela minha 
nação estou pronto até a sacrificar a própria vida". O  príncipe, nas­
cido em Portugal, veio aos 9 anos para o Brasil. É a favor de uma 
Monarquia Representativa, por sugestão de José Bonifácio. Em São 
Paulo veio “acomodar as discussões internas”, conforme declarou. 
Segundo soubemos junto à guarda, a comitiva deverá seguir até San­
tos. para espairecimento do Príncipe.

Urgente — Do Rio chegam informes de que a reunião do Conse­
lho. a 2 de setembro, foi presidida pela Princesa Leopoldina. Patenteou- 
se na reunião a exaltação dos ânimos dos próprios membros, que são mi­
nistros e procuradores de várias Províncias. Motivo: “últimas notícias 
vindas de Portugal", referentes ao projeto de enviar tropas ao Brasil e 
aos insultos dirigidos ao Príncipe Regente. Lucas José Obes. discursan­
do cm nome da Província de Cisplatina (que está em revolta, disse: "Que 
se não perca mais tempo; as Cortes já tiraram a máscara exigindo de Sua 
Alteza obediência a mais humilhante, e do Brasil humilhação nenhuma 
se exige de nossos maiores**.

6 de setem bro —  Dom Pedro chegou a Santos ontem no fim do 
dia. Sua Alteza aproveita para contatos políticos e visitas de caráter 
particular, como João de Castro Canto e Melo. pai de Domitila de 
Castro, protegida do Príncipe.

7 de setem bro —  Depois de chegarem a esta capital, os emis­
sários Paulo Emílio Bregaro e Major Antônio Ramos Cordeiro ru­
maram para Santos logo que souberam que dom Pedro fora para lá. 
Eles levam mensagens da mulher de dom Pedro, dona Leopoldina e 
de José Bonifácio, além de bilhete do deputado Antonio Carlos e os 
decretos que vieram de Lisboa. Encontraram a comitiva de dom Pe­
dro a meia légua do riacho Ipiranga.

Após ler as cartas que davam conta das decisões de Lisboa, in­
clusive o perigo de envio de esquadras para o Brasil, e mais as cartas, 
o príncipe dom Pedro ficou tenso. Cercado pelo seu séquito e pelos 
oficiais e soldados, afetando calma, entregou os papéis ao seu aju­
dante. dizendo qualquer coisa a meia voz. Ouviu o  padre Belchior 
de Oliveira. Soltou algumas exclamações, declarou rompidas as re­
lações com fartugal. Ouviram-se vivas à independência. Dom Pedro 
setenciou. aproximadamente às I6h30 daquele sábado: “Brasileiros! 
A nossa divisa de hoje cm diante será ‘independência ou morte” '!

Estamos livres (?).

Rotefto do Vtaite e «Mor do Corroo
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poeta recolhe a bandeira

■
Arte plumária e máscaras de danças dos índios brasileiros da artista plástica Soemta Mourào (Mascarados RororóK da coleção especial Sérgio Huarque de Holanda na Hiblioteca Central dm L nicamp

C A RLO S EDUARDO  0  BERR1EL 
E a p a d rt  p t n  o  Cocrtéo

) Em dois momentos prin­
cipais —  o  Romantismo c o 
Modernismo —  os escritores 
brasileiros colocaram o  pro­
blema da independência lite­
rária do país. Problema de fá­
cil propagarão pela sua capa­
cidade implícita de despertar 
sim patia (quem  poderia ser 
contra ?). mas de dificuldade 
crescente, quando se questio­
na a nature/a do problema e o 
e sta tu to  de sua ex e cu çã o . 
Consoante à independência 
p olítica , libertar-se-iam  as 
Letras nacionais. Mas. se era 
evidente o  opressor político  
(econ ôm ico , so c ia l), não o 
era da mesma forma o  opres­
sor literário. Quem oprimia a 
musa da nacionalidade ? A 
colocação desta questão as­
sim . tão primária, já  indica 
com o este problema era mais 
difícil de responder do que de 
formular. Na verdade, uma li­
teratura não pode ser oprimi­
da enquanto produção: a di­
vulgação sim . mas o  básico  
da produção —  o  ato da escri­
ta — , este não.

A questão então se deslo­
ca para outro plano: a inde­
pendência literária, roupa a 
ser lavada em casa. residina 
na originalidade tem ática e 
formal das obras, significan­
do que os escritores brasilei­
ros deveriam  abandonar os 
temas, ambientes c estilos li­
terários que tinham dado cer­

to nos grandes centros (Fran­
ça. Inglaterra. Itália. Portu­
gal. Alemanha etc.) e  desco­
brir a cor local do país, nos­
sos temas particulares e  prin­
cipalmente uma linguagem e 
um estilo matizados pela nos­
sa experiência coletiva. Esta­
mos no Romantismo.

Em Alencar, já encontra­
mos a particularidade nacio­
nal: “Verdes mares bravios de 
minha terra natal, onde canta 
a jandaia nas frondes da car-

* 0  índio tornou-se 
a matriz 

romântica 
da nossa 

nacionalidade, 
com seus vocábulos 

incorporados à 
literatura pátria ̂

naúba" é um tipo de verso re­
conhecível apenas por aque­
les que compartilham do có ­
digo interno da sensibilidade 
nacional, que se reconhece­
rão tam bém  nos versos de 
Casimiro. que cantam as “tar­
des fagueiras às sombras das 
bananeiras, debaixo dos la­
ranjais*'.

Tu és divina e graciosa, 
língua portuguesa, última flor 
do Lácio. inculta e bela. Mas 
falamos a língua portuguesa ? 
O mesmo Alencar já lançara 
fora os vis laços portugueses, e

incorporara ao idioma literário 
da terra as jandaias. a graúna. 
a carnaúba e o índio — já não 
versejávamos à lusitana.

Mas de onde vinham estas 
idéias de uma língua particular 
para o Brasil?

Este é um dos pontos bá­
sicos do Romantismo, e mais 
especificam ente vem de um 
f i ló s o f o  a lem ã o  ch am ad o  
Herdcr. Dizia ele cm sou clás­
sico Considerações sobre a f i­
losofia da história da humani­
dade. de 1788. que cada povo 
(ou  raça) era form ado pela 
longa vivência de uma parcela 
da espécie humana num dado 
ambiente geográfico, que mo­
delava as características étni­
cas deste povo: isto explicava 
as diferenças raciais, e  tam­
bém as diferenças culturais —  
a diversidade dos ambientes 
geográficos aparecia na cor da 
pele e dos o lhos, na textura 
dos cabelos, na altura dos cor­
pos. Mas. como cada povo. ou 
raça. aprendia a falar e desen­
volvia o  seu idioma pela ob­
servação dos sons da natureza 
ao redor, aquela particular ge­
ografia estana marcada tam­
bém no idioma.

O desenvolvimento poste­
rior deste idioma seria deter­
minado pelo conjunto das ex­
periências coletivas —  guer­
ras. doenças, alegnas. aventu­
ras de seus heróis — uma vez 
que língua é memória coletiva 
de um povo. ft>is bem. esta é a 
base teórica do nacionalismo 
dos idiomas. Como a teoria de

Herder viajou mundo, e che­
gou ao Brasil pelo  livro da 
francesa Madame de Staêl. A 
Alemanha, os vales da nascen­
te nacionalidade, recém-liber- 
tada. puseram na cabeça a i- 
déia de que o país só sena de­
veras livre se praticasse litera- 
namente um idioma marcado 
pela nossa geografia, pela nos­
sa sensibilidade, pela nossa 
experiência coletiva e intrans­
ferível —  enfim , um idioma 
que expressasse a nossa raça. 
Epa! Raça ? Que raça. cara-pá- 
lida ?

Éramos, pelas considera­
ções do viajante alemão Marti- 
us. a síntese inconclusa de três 
raças tristes, o  negro, o portu­
guês. e o  índio. O português 
não poderia ser a matriz racial 
da nacionalidade, pois a inde­
pendência se fizera pela ruptu­
ra com este elemento O negro 
também não. pois como se po­
de na manter o  estatuto da es­
cravidão. base da sociedade, 
nacional, se dissessem  que o  
negro era a matnz de nosso fa­
lar. Restava o  índio —  que en­
trem Iracema. Pen e Macunaí- 
ma. Mas. vejamos: o índio tor- 
nou-se a matnz romântica da 
nossa nacionalidade, com seus 
vocábulos incorporados à lite­
ratura pátna; mas esta mesma 
pátria, com o um empreendi­
mento agro-pastonl. ás custas 
da destruição deste índio. O 
índio toma-se a base românti­
ca da nacionalidade, que se 
constrói pela destruição do ín­
dio. Em psicanálise, isto é cha­

mado de esquizofrenia. Esta­
mos falando do Brasil.

Na Alemanha e na França, 
os brasileiros românticos bus­
caram a base argumentativa da 
ruptura literária com a Europa. 
Aprendemos com os europeus 
o  modo de colocarmos a nós 
mesmos no centro das questõ­
es literárias, com grande bene­
fício para a auto-estima tropi­
cal. Iniciávamos o processo de 
relação pendular com o padrão 
ocidental. Isto quer dizer que.

•  Na Alemanha e 
na França, os 

brasileiros 
românticos 

buscaram a base 
argumentativa da 
ruptura literária 
com a Europa %

frente à vida européia, às vezes 
nos afastamos, em busca das 
características que nos distin­
guem. e às vezes nos aproxi­
mamos. em busca de reconhe­
cimento. de novos motivos, e 
em fuga da barbáne que des- 
cobnmos no nosso way of life.

Se os românticos valori­
zaram nossas idiossincrasias, 
o  Parnasianismo inverteu tu­
do: “O  chique era m esm o ig­
norar o  Brasil e  delirar por 
Paris*’, d iagnosticava Brito 
Broca. A flor de civilização  
que era Paulo de Gardêmo.

autor do romance Letícia (eu 
também não li) escrevia em  
1916: “ P aris —  C h eg u e i. 
Dormi pela primeira vez no 
meu berço. Sinto-me um re- 
cém-nascido. Vou aprender a 
falar.*4

Mas será nesta mesma Pa­
ris que o  Brasil seria de novo 
descoberto, quando as vogas 
européias e as necessidades 
pátnas assim combinarem. Em 
1924, ao prefaciar a Poesia  
Pau-brasil, o  livro que foi base 
de um novo nacionalismo, a- 
firmava Paulo Prado: “Oswald 
de Andrade, numa viagem a 
Paris, do alto de um atelier da 
Place C lichy —  um bigo do 
mundo —  descobriu, deslum­
brado. a sua própria terra. A 
volta à terra confirmou, no en­
cantamento das descobertas 
manuelinas. a revelação sur­
preendente de que o Brasil e- 
xistia. Esse fato. de que alguns 
já desconfiavam, abnu seus o- 
Ihos à v isão  radiosa de um 
mundo novo. inexplorado e 
misterioso.**

O M odernism o retornou 
ao programa romântico, que 
parecia inconcluso e que. des­
ta forma, ficava atualizado. O 
índio passava agora pelo crivo 
da etnograf ia. como disse An- 
tonio Cândido, e adeus à ino­
cência. Logo surgiria a dura 
poesia concreta nas nossas es­
quinas.

Carioa Eduardo 0 . B arrtal é proteaaor da 
lü a ra tu ra  BraaMatra do Inam m o da Eatu- 
doa da Unguagam  (K L ) da U nfcaap
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Por independência política 
de uma nação devemos enten­
der aquela  situação em que, 
formalmente, uma Nação pas­
sa a se constituir de forma po­
liticamente organizada. Isto se 
dá pelo desm em bram ento de 
parte de um a nação anterior, 
diversas formas de descoloni­
zação ou, ainda, pela liberali­
zação de uma Nação que este­
ve, durante algum tempo, sub­
metida à dominação de outra.

A maior parte das descolo- 
nizações ocorridas se deu por 
meio da gestação de interesses 
econômicos de uma burguesia 
nascente na colônia, que pas­
saram  a con flita r com  os da 
burguesia m etropolitana e os 
do próprio Estado colonizador.

‘ Onde esses interesses pu­
deram se desenvolver de for­
ma mais rápida e avançada —  
por “cochilo" ou im possibili­
dade de con tro le  efe tivo  da 
M etrópole — , a independên­
cia econômica precedeu a in­
dependência política. Este foi 
o caso  dos Estados U nidos, 
onde os interesses mercantis e 
capitalistas dos habitantes das 
13 colônias da Nova Inglaterra 
se fo rta lece ram  sob rem odo  
entre fins do século 17 e mea­
dos do seguinte, ampliando su­
as bases produtivas e seu co­
mércio externo. Claro que isso 
foi possível, em grande parte, 
pelo longo envolvimento béli­
co inglês na Guerra Civil e nas 
guerras externas. A indepen­
d ê n c ia  p o l í t i c a  d o s  EU A  
(1776), conquistada pela guer­
ra, apenas chancelou a sobera­
nia econôm ica que de fato já  
vingava naquela nação.

Também no Brasil, ao lon­
go dos 300 anos de efetiva ex­
p lo ração  co lo n ia l, foram  se

formando interesses mercantis 
na colônia e uma acumulação 
de capital (ou de riqueza), a 
despeito do controle e da re­
pressão metropolitana. Várias 
revoltas e conjurações se de­
ram —  principalmente a partir 
da segunda metade do século 
18 —  m ostrando o aum ento 
dos conflitos e o crescente sen­
timento de independência.

N ão tiv em o s a so rte  do 
“cochilo” m etropolitano, co­
m o no c a so  d o s  EU A , m as 
também não sofremos os gra­
ves problemas de um conflito 
bélico. Apesar disso, e em de­
corrência das invasões napole-

m Não tivemos a 
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ônicas em Portugal, haja vista 
que o ato de D. João VI conce­
dendo a abertu ra  dos portos 
brasileiros às nações amigas, 
significava, de fato, o fim  do 
monopólio colonial e nossa e- 
m ancipação com ercial exter­
na. Formalmente, nossa inde­
pendência política só seria ob­
tida cm 1822.

Contudo, a ratificação de 
nossa soberania nos custou al­
gum as c o n c essõ e s , no tada- 
me nte ao Tesouro e aos bancos 
ingleses... A despeito das dívi­
das portuguesas que tivemos 
que assumir, as pressões sobre 
nossa  so b e ra n ia  não  foram  
grandes durante o  século 19:

como exportávam os produtos 
não-concorrenciais, mas com- 
plementares, e como importá­
vamos capitais e produtos ma­
nufaturados, não havia signifi­
cativos choques de interesses 
entre nós e as grandes potênci­
as. O “osso” mais duro foi a re­
pressão inglesa ao tráfico ne- 
greiro “tolerado”, ainda assim, 
até 1850-1855. A outra grande 
ameaça foi a do Paraguai, na 
década seguinte, a qual, infe­
lizm en te , foi reso lv ida  pela 
força.

No período de 1880-1929, 
como nossa indústria era ainda 
incipiente e “leve” e dependí­
amos da im portação de bens, 
principalmente de capital e de 
insum os industriais, tam bém  
não tivem os grandes proble­
mas, pois não exercíamos ne­
nhum a contestação aos in te­
resses m aiores dos países in­
dustrializados. Tivemos de to­
lerar a ingerência inglesa na 
época da borracha e levaría­
mos algumas décadas para re­
tom ar nossas principais ja z i­
das de minério de ferro indevi­
dam ente controladas pelo  a- 
ventureiro Farquhar. Por outro 
lado, nossa heterodoxa política 
de colonização cafeeira consti­
tuiu, em termos de política e- 
conômica, um pioneiro ensaio 
de soberania econômica nacio­
nal.

A política econômica naci­
onal in ic iada  por V argas, já  
nos anos 30 começaria, porém, 
a ameaçar ou contrariar pode­
rosos in te re sse s  in te rn ac io ­
nais. Exercemos efetiva sobe­
rania econômica até 1945. Fi­
zemos avançar o Estado, a re­
gu lam entação  da econom ia, 
do capital estrangeiro, da le­
gislação social e trabalhista. A 
industria lização  pesada, que 
então dava seus primeiros pas­
sos, começava a ocupar espa­

ços antes preenchidos por li­
vres importações. Com isso, o 
Brasil avançou, progrediu e i- 
niciou uma forte urbanização, 
diversificando a estrutura so­
cial e econômica.

S a lvo  o c u rto  m om ento  
Dutra, em que parecíam os a- 
bandonar nosso destino indus­
tria l, retom aríam os com  o II 
Vargas e com JK. o exercício 
possível de nossa soberania, a- 
gora a inda m ais contestada; 
ousamos produzir e refinar o 
petróleo, fazer máquinas, usi­
nas, ex p a n d ir  a m in eração , 
su b s titu ir  im portações tam ­
bém agrícolas. Aceleram os a

* É deplorável 
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industrialização e a urbaniza­
ção nos m arcos da dem ocra­
cia. A consciência nacional so­
bre o uso da soberania crescera 
e o debate político-ideológico 
se ampliou. Foi a partir daí que 
as ameaças aumentaram ainda 
mais. até culminar no Golpe de 
1964.

Tomado todo o  período do 
regime autoritário, foi apenas 
no governo Geisel que o  Esta­
do brasileiro ousou contestar 
alguns interesses in ternacio­
nais maiores. Vinda a crise a 
partir dos 80, e a despeito da 
redem ocratização, estivem os 
bastante submetidos ou amea­
çados pelos interesses finan ­

ceiros internacionais, que ain-1 
da continuam a reprimir nossa 
soberania econômica.

A Terceira Revolução In- * 
dustrial, além das transforma­
ções tecnológicas que colocou 
em uso. gerou alguns fatores, 
sum am ente im portan tes que * 
passaram  a fe rir  m ais du ra ­
mente nossa soberania econô-'* 
mica a partir desta década:

—  a constituição dos três > 
grandes blocos econôm icos,, - 
liderados por EUA, CEE e Ja- - 
pão. diminuindo ou impedindo ' 
negociações bilaterais entre o \  
Brasil e os demais países; ^

—  a violenta reconcentra- 
ção de capital pelas empresas e 
bancos tra n sn a c io n a is , q u e f 
lhes aumentaram de sobremo- r  
do seus poderes m onopólicos^ 
imperialistas; e; o

—  a ideologia neoliberal • 
que, ao im por as desregu la-*  
mentações, a transferência do “ 
patrimônio público e a diminu- v 
ição dos E stados nac iona is , * 
enfraquece nossa capacidade; 
política de planejar nosso des- * 
tino econômico e social. ^

É deplorável a subserviên- * 
cia com que o Estado brasileiro 
tem agido na im plantação do 
Neoliberalismo, iniciada com y 
Fernando I (Collor) e tão entusi-.j 
asticam ente aprofundada po r3 
Fernando II (FHC). Nosso país; 
já não mais governa seus desti-# 
nos econômicos. Nossas lutas  ̂
pela industrialização, pelo aço, 
pelo petróleo, pela petroquími-^ 
ca. pela informática, pelas pa-* 
tentes, etc.. já parecem sombras. 
do passado. Quem. daquelas ge­
rações que lu taram , mantém^ 
ainda um sentimento patnótico 
socialmente ju sto  e um efetivo ; 
interesse pelo desenvolvimento 
nacional?

WH»on Cano é profeesor tttuU r do Ina- 
tituto da Econom ia da Unicamp

Hwllilí/lHUilii í i i l ih i in  liiuiiii»!
Sonolência ou Morte, ilustração publicada no jornal O Malho, em 10 de setembro de 1904, criticando a apatia dos republicanos e fazendo referência ao gorem o de Rodrigues A lvts


